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, DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 218, DE 2011

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo isentar do Imposto sobre Veículos Automotores (IPVA) e do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) os automóveis de passageiros de fabricação nacional adquiridos por pessoas portadoras de necessidades especiais.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

A seguir, a propositura recebeu parecer favorável de Relator Especial face à ausência de manifestação da Comissão de Transportes e Comunicações.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para analisar a propositura, verificamos que a despeito dos seus inegáveis aspectos políticos, somos compelidos a nos manifestar contrariamente.

A proposta pretende isentar de IPVA e ICMS os automóveis de passageiros de fabricação nacional de até 127 HP adquiridos por pessoas portadoras de necessidades especiais que não possam dirigir veículos comuns.

No entanto, esta isenção já existe para as pessoas portadoras de necessidades especiais, na compra de veículos adaptados, independente de sua procedência:

No que se refere ao ICMS, a Lei n.º 6.374, de 1989, determina:

Artigo 5º - As isenções ou quaisquer outros incentivos ou benefícios fiscais serão concedidos ou revogados nos termos das deliberações dos Estados e do Distrito Federal, na forma prevista na alínea "g" do inciso XII do § 2º do artigo 155 da Constituição Federal.

...............................

...............................

§ 4º - Atendido o disposto no "caput" fica isenta: 

1 - A saída de veículo automotor com adaptação e características especiais indispensáveis ao uso do adquirente paraplégico ou portador de deficiência física, impossibilitado de utilizar modelos comuns, excluído o acessório opcional que não seja equipamento original do veículo; 

Este imposto é peculiar, tendo em vista que qualquer criação de isenção somente pode ser feita após deliberação unânime do CONFAZ. Portanto, o que foi deliberado e pode ser concedido, já está regulamentado, mediante o convênio Confaz n.º 03/2007, alterações posteriores, que prevê:

Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as saídas internas e interestaduais de veículo automotor novo com características específicas para ser dirigido por motorista portador de deficiência física, desde que as respectivas operações de saída sejam amparadas por isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, nos termos da legislação federal vigente.

§ 1º O benefício correspondente deverá ser transferido ao adquirente do veículo, mediante redução no seu preço.

§ 2º O benefício previsto nesta cláusula somente se aplica a veículo automotor novo cujo preço de venda ao consumidor sugerido pelo fabricante, incluídos os tributos incidentes, não seja superior a R$ 70.000,00 (setenta mil reais).

No que se refere ao IPVA, a Lei n.º 13.296, de 2008, deliberada por esta Casa, determina:

SEÇÃO VII

DA IMUNIDADE, DA ISENÇÃO E DA DISPENSA DO PAGAMENTO DO IMPOSTO

Artigo 12 - O Poder Executivo disciplinará procedimento para o reconhecimento das imunidades, para a concessão das isenções e para a dispensa do pagamento do imposto.
Artigo 13 - É isenta do IPVA a propriedade:

..................................

.................................

III - de um único veículo adequado para ser conduzido por pessoa com deficiência física;

A isenção existente beneficia os cidadãos que precisam dirigir automóveis adaptados. O proposto pelo Projeto não os beneficia, tendo em vista que condiciona a isenção à potência do motor e procedência do veículo. 

No caso da procedência, o autor não especifica o que significa fabricação nacional. Será 100% das peças fabricadas no Brasil, ou uma montagem de 100% peças importadas? Qual o benefício para a população? E qual a razão do limite de potência do motor? E se não for possível realizar uma adaptação necessária para uma pessoa portadora de deficiência em automóveis nacionais, dentro do limite de potência, ela ficará sem poder dirigir, ou terá que arcar com os impostos.

Não dá para entender a quem este projeto, caso convertido em lei, beneficiaria, somente podemos ter certeza de que não seriam as pessoas portadoras de deficiência.

Ainda, os tributos dão origem aos recursos que custeiam a atividade do Estado. Não podemos ser levianos na concessão de sua isenção, sob pena de prejudicar o conjunto de nossa sociedade, a quem o Estado deve servir, e não a determinados fabricantes de veículos.

Por essa razão somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 218, de 2011.

Sala das Comissões, em

Deputado VITOR SAPIENZA
Relator
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